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De 20 de janeiro de 2003
Institui o programa social “Frentes da Cidadania” e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e considerando o disposto nas Leis Municipais nºs 5.595, de 18 de janeiro de 2001, 5.704, de 25 de outubro de 2001 e 5.964, de 23 de dezembro de 2002;

D E C R E T A :


Art. 1º Fica instituído o programa social denominado Frentes da Cidadania, que tem finalidade atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, destinado a absorver mão-de-obra desempregada, com contratação de pessoal por tempo determinado, visando a prestação de serviços emergenciais e de utilidade pública à Municipalidade, através da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.


Art. 2º Para inscrição no programa o interessado deverá preencher os seguintes requisitos:

I - ser brasileiro nato ou naturalizado;

II - ter idade mínima de 18 anos na data de inscrição;

III - estar sem contrato efetivo de trabalho há, no mínimo, 6 (seis) meses, desconsiderados os contratos de experiência de até 90 (noventa) dias;

IV - não estar recebendo nenhum tipo de auxílio financeiro de entidade pública ou privada;

V - residir no Município de Araraquara há mais de 02 (dois) anos;

VI - estar quite com a obrigação militar quando do sexo masculino;

VII - estar em gozo de seus direitos civis, políticos e eleitorais;

VIII - não ter sido demitido ou exonerado do serviço público por justa causa;

IX - gozar de boa saúde física e mental e não ser portador de deficiência incompatível com o exercício das atividades atinentes à função a que concorre.


Art. 3º - As inscrições somente se efetivarão com a apresentação da seguinte documentação:

I - carteira de identidade - RG;

II - Cadastro de Pessoa Física – CPF ou comprovante de inscrição junto ao órgão emitente;

III - Carteira de Trabalho e Previdência Social;

IV - rescisão contratual do antigo emprego, se já tiver trabalhado;

V - comprovante de residência;

VI - Carteira de Reservista ou Certificado de dispensa militar, quando do sexo masculino;

VII - comprovante de votação da última eleição;

VIII - comprovação de dependentes (certidão de casamento e nascimento dos filhos);

IX - Carteira de Identidade Escolar ou documento que comprove a matrícula escolar dos filhos que estejam na faixa etária entre 7 e 18 anos;

X - Declaração de não possuir outra fonte de renda.

Art. 4º Para o atendimento do programa serão contratados até 200 (duzentos) trabalhadores, cujas vagas serão preenchidas em etapas de acordo com o cronograma de serviços da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.

Art. 5º A classificação dos candidatos será feita observando-se a ordem dos seguintes critérios:

I - Menor renda per capita familiar, desconsiderando-se no cômputo os benefícios de prestação continuada;

II - Número de filhos com idade de 7 a 18 anos regularmente matriculados na rede pública de ensino;

III - Menor resultado na soma das idades dos filhos com idade de 0 a 6 anos;

IV - Número de dependentes sob a responsabilidade do candidato;

V - Maior tempo de desemprego;

VI - Idade do candidato, prevalecendo o mais velho;

VII - Número de pessoas com problema de saúde residentes com o candidato, comprovado com atestado médico.


Art. 6º As contratações serão feitas na forma prevista no Artigo 443, § 1º e demais dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aplicáveis às atividades previstas neste Decreto.


Art. 7º O prazo de duração dos contratos de trabalho do programa será de 6 (seis) meses.


§ 1º Esse prazo poderá ser prorrogado uma única vez por até 6 (seis) meses, verificado o interesse público de sua continuidade.


§ 2º O contrato de trabalho poderá ser rescindido:


I – se constatada qualquer falsidade nas informações constantes dos artigo 2º e 3º deste Decreto;


II – caso se encerrem as atividades do programa antes do prazo previsto;


III – a critério da administração municipal.


Art. 8º A jornada das Frentes da Cidadania será de 40 (quarenta) horas semanais, pela qual o contratado receberá um salário mensal de R$ 230,00 (duzentos e trinta reais), além de uma cesta básica de alimentos e vale transporte.

Art. 9º O processo de recrutamento e seleção, visando à inscrição e admissão dos interessados, será executada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, com acompanhamento de uma Comissão de Vereadores designada pela Presidência da Câmara Municipal de Araraquara.


Art. 10. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.


Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 7.659, de 19 de janeiro de 2001.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro do ano de 2003 (dois mil e três).

 EDSON ANTONIO DA SILVA

- Prefeito Municipal -

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

CLELIA MARA SANTOS FERRARI

- Secretária de Governo -

Arquivado em livro próprio número 01/2003. (RC)

